
&
collao fÍ Lrcrraç^1,

Fo lr: lry
EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024.06.26.1

1a Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no
'120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados
pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024,lorna público, para conhecimento dos interessados, que

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do tipo MENOR
PRECO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A
presente licitação será no site https://bllcompras.com.

1.0 DO OBJETO
1 .1 . A presente licitaçâo tem por objeto a aquisição de bens móveis para suprir as necessidades de estruturação
do Arquivo Público Municipal da Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças de

Juazeiro do Norte/CE, conÍorme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 OO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÀO DO CERTAME
2,1 . O edital está disponível gratuitamente nos sítios:
www.tce.ce.qov.br/licitacoes;
https ://www. pncp.qov.br;

www.tuazer rodonorte.ce.qov.b
bil m as.com
2,2, O certame será realizado no endereço eletrônico

\-/' bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3.1 - INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de junho de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10 de julho de 2024, às 09h00min.
3.3 - tNiCtO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 1() de jutho de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será rem arcada, para no mÍnimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: ô3.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

5.1 . A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

áo Unid. O
01

01

Projeto/Atividado f- Eleme
4 4.90 52.00

la

05 04.122.0003 2.009.0000
04. 122.0034.2.134 0000 4.4.90 52.00

6,0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACAO
6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.'1.1. As regras para credenciamento estaráo disponiveis no sitio elekônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1 .2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600 ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-naiL contato@bllcompras.com,

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçóes, Íundações e sociedades coopeÍativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3, A licitante que participar desta Iicitação com suas condiçóes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11,488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PÚBLICAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7, A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.

6,7,1 . E vedada a participaçáo de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

ô,7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, Íusão, cisão, incorporação e liquidação;

6,7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de paíicipar de licitaçâo e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7, Declaradas inidôneas pela AdministraÇão Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição,
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerenles, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública lt/unicipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçâo.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1, Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
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7.1 ,'l . Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descÍição do obleto oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial c mo arouivo dioitalizado em anexo.o

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessanamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto lic

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|,

itado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaÇão de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais,

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data de sua

apresentaçáo;

7,3. O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 200ô, ou cooperativa de que trâta o artlgo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
V disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com,

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservància de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4", da lnstruçáo Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordâo n" 213212021),

7,6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7 ,7 . Será vedada a identificação do licitante,
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances,

\-/ 7.9, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos

itens/prestação de serviço.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto,

8.O.DA AEEEIUBAEILA§S]EEACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8,3,0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4, Na elaboraçâo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Adminiskação e,

{t
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caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência,

8.4,1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8,5. Serão desclassiflcadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem akibuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços irrisónos ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8,5,1.2 - Que após a Íase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.ô. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitação,
8,7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licítantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES

9.1 O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

9.2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços regisÍados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1, Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de ReÍerência.
9,2,2. 0s licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante,
9,2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. 0 sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
preju izos dos atos realizados,

9.4.1 , Quando a desconexão do sistema elekônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
9,5, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021,do 4n,.22, inciso lledoArt,24, da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no7312022,
observados os seguintes termos:
9,5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
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9.5,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9,5,3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance final e fechado em até ctnco minutos que sera

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3,1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance,

9.5.4, Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e Íechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do atl.22, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô1, da Lei no 14,13312021,

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 1 23/2006, regulamentada pelo Decreto n' B53B/2015.

9,7, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preÇo de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance seráo consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicaçào automática para tanto,

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poíe
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorleio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.
9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no aí. 60 da Lei no 14.133, de 2021.

1O.O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1, Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art, 61 , da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máxrmo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022,

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contÍatação, a negociaÇão poderá ser feita com os demais
licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 2o do ad, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de conkataÇão.

5
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10 6 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
'10.8, A não apresentação da proposta de preços flnal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanelará a
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art, '15ô, inciso lll, da Lei n" 14.13312021 .

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento dâ proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)
1 1 .1 . A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma elekônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal n" 14,13312021.

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11 .2.2 .- Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeilura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Conente no 46.750-2, Agência no 0433.2 . Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.
1'1.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábilexpedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados
a partir da data de realização da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura [/unicipal de Juazeiro do Norle.
- Objeto: Garantia da participação no PREGAO ELETRONICO n" 2024.06.26.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias,
1 1.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licrtantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0,
11.4 - lmplicará execução do valor rntegral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0.
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote,
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11,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinenles ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico,

1 1 ,10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sançôes

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 . lniciada a fase de .lulgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sançào que impeça a participação no ceíame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www,

portaldatransparencia.gov. br/sancoes/cnep).
'11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçã0,

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais,

1 1 .15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

quel

1 1 .15,'1 . Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15,2. Não obedecerem às especificaçôes tácnicas contidas no Termo de Referência;

11.'15.3. Apresentarem preÇos manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definrdo para a contratação;
1'1,'15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 .15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

1'1.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emrtido pela plataforma eletrônica.
11.1ô. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022.

1 1 .17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'l 

1 ,17.1 , Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17.2, Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
'l'1,'18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eíetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
1 

'1.20, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classrficaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, ate a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,
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12,0 DA FASE DE HABILITA o
12.'1, Os documentos de habilitação exigidos conststem nos seguintes:

- Habililaqão Juridica :

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eskangeira em funcionamento no Pais, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigrr;

- Qualificacão Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal Social e Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou lVunicipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

ualific o Econômico-financeira:

o) Balanço patrimonial, demonskaçâo de resultado de exercício e demais demonstÍações contábeis dos 2 (dois)

últrmos exercícios sociais;
0.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;
p) Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- DeclaraÇôes:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;
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r) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Aí. 70

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em out[as normas especificas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçôes
prestadas, na forma da lei,

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsâo em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do

órgão expedidor.
'12.2.1 , Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

\-/ plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 Íduas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual perÍodo, nas situaÇões elencadas no § 30 do art. 29, da InstruÇão Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. Os licitantes enquadrados como lvlE ou EPP deverâo encaminhar a documentaçâo de habilitação, ainda
que haja alguma restriÇão de Íegularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/2006,

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
p lataÍorma eletrônica bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificaqào do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçáo, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

13.0 DtSPOSTCÓES SOBEE A ApLTCAÇÃo DA LEr C0MpLEMENTAR í2312006
'13,'l . Havendo restnÇão quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11 ,488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar no

123t2006,
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0,

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (hês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@uazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão
interessado ou por mero da plataforma bllcompras.com
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íísica) e

disponibilizar as inÍormações para contato (endereço completo, telefone e e-mail),
14.3. Os esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

elekônica aos interessados.
14.4. Alé 3 (Íês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por mero eletrônico, no endereço
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cpl@juazeiro.ce.gov.br, inÍormando o número deste pregâo e o órgão interessado ou por meio da plataforma

bllcom ras,com
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.
'14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclaÍecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Adminiskação e os licitantes.
'14,7. Deferida a impugnação conka o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14,9.1 . A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecrmento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Let n0 14.133,de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaçâo das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcomoras.com.
15.2.1. Os demais licitantes flcarão desde logo notiÍicados a apresentar contranazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
'15,3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habrlitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao Iicitante declarado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
'15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (kês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através dâ

plataÍorma bllcompras.com,

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1 ,1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pÍoposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exrgível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do edital;
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16.1.3. Não celebrar o conkato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3.1, Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecrdo pela Administração;
16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração falsa

durante a licitaçâo;
'lô,1 .5. Fraudar a licitação;
16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
16.1,8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12,B46, de 2013.

1 6.2. Com fulcro na Ler n0 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a próvia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:\-/ 16.2,1 . Advertência;
16,2.2. lVulta;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concÍeto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4. Os danos que dela provierem para a Adminiskação Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgâos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valordo conkato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial,
16.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato Iicitado,

v 16.4.2.Para as inÍrações previstas nos itens 16,1.4, 16.1,5,'lô16, 16,1.7e'16.1,8,a multaseráde 15% a30%
do valor do contrato licitado.
1ô,5, As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

16.7, A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçóes
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 1ô,1.3, quando náo se justrficar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1,4, 16.1.5, 16 1 6, 16.1.7 e 16.1,8, bem como pelas

inÍações administrativas previstas nos itens 16, 1 ,1 , 16.1 .2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitare mntratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da lein." 14.13312021,

16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,1.3.1.,

caraclerizará o descumprimento totâl da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
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da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplrcação das sanções de advertência, multa e

impedimenlo de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úters, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'lô,'14. A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

17, DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
'17,1. Encerradas as fases de julgamento e habilitaçáo e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à auloridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no ar1.71,da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. 0 titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por Íazoes de interesse público decorrentes de Íalo superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

í8, DA CONTRATACÃO
18.1, A adjudicatária terá o yazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3. Será facultado à AdministraÇão, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçÕes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataÇão nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicação, com vistas à

obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18,4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando fruskada a negociaçâo de melhor condição.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação caracterizará o descumprimento total da obrigação
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assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante,
18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item 18.4.1,

18.6, Será facultada à Administração a convocaçâo dos demais licitantes classificados para a contrataçáo de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estâbelecidos nos

itens acima.

18,7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
'18,8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta Iicitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, aulorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.
'18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçâo em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46,750-2, Agência n' 0433-2,

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o l\4unicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11, Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato,
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao ÍMunicípio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obngaçoes;

c) renúncia expressa do flador ao beneÍício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro,

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
Íoram realizados a contento.
'18,13, Se o valor da garantia for utillzado em pagamento de quaisquer obrigaÇões, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a'Íazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notiÍicada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

1 8.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementaçâo da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18.15. oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisâo do conkato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçoes contratuais estâo deflnidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital,

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

19.1, 0 EdÍtal e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
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19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-áo os dias

de vencimento,
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19,5. Esta licitaÇão não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decÍsâo devidamente Íundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adminiskação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou

do resultado do processo licitatório,

19.10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexâo,
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÂOl
'19.'13. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o cerlame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16, O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll- Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 26 de junho de 2024

Fran io Alves da Silva OliveiÍa
0rden o(a) de Despêsas a) dê Despêsas

Secretaria Municipal de Administração Secretaria iilunicipal de Finanças
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TERMO DE REFERENCIA



cot-b f trctr^Çlo

'ao*-_\\--

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 - Aquisição de bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público lVunicipal da

Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE L|C|TAçÃO E DO CRíTÉR|o DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2-PxaojulgamentodaspropostasseráadotadoocritériodeMENORPREçO(PORLOTE) observando

todas as condições definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTTF|CATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÂO
3.1 - Esta aquisição visa assegurar o regular fornecimento de arquivos e estantes de aço se dá pela crescente

demanda por espaço adequado para o armazenamento seguro e organizado de documentos de

responsabilidade da Secretaria de Administração e da Secretaria de Finanças da PreÍeitura lVunicipal de

Juazeiro do Norte.

4 - DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
4.1 - A aquisição dos equipamentos objeto deste documento deverá ser realizada em LOTE UNICO, de Íorma
a aumentar a atratividade do processo entre os possiveis Íornecedores buscando alcançar a proposta mais

vantajosa para a Administraçáo.
4.2 - Tais produtos foram agrupados em LOTE Út'ttCO, Oe forma que favoreça a logística, a fiscalização e o
gerenciamento do contrato, Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerencrar a aquisiçâo
pretendida, quando da demanda ser única em relação a especificidade da flnalidade buscada. Por fim,

ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em

consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único

conjunto, Essa didática tem como finalidade facilitar o processamento do ceíame, além disso, com a maior
quantidade fornecida através da formação do lote, a administraçáo poderá contratar por preÇos menores uma

vez que a maior quantidade representa maior margem de lucro à contratada e preços mais vantajosos para a

contÍatante durante o fornecimento dos produtos.

4.2.1 - No objeto em tela, caso Íosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que diÍicultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretana solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos, Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",
contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens uniÍicados em
seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão
no fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Adminiskaçâo, com
esta composição de lotes, serão fornecidos por um mesmo Íornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na

entrega, enkegas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas Íunções
primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos/bens imprescindiveis
ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote,

4.2.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato final,

uma vez que os licitantes possuirào uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma
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maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

Lote nrco

Especificação Unid Qtde. i
Marca

/Modelo
ValoÍ Valor

TotalEstimado
ARQUIVO DE AÇO COI\il 4 GAVETAS C/ ROLAMENTO E PUXAOOR, PARA
PASTA SUSPENSO, EM CHAPA 26 (O,45MM), RESISTENTE 1sKG POR
GAVETA, COM SISTEMA DE ROL.AMENTOS PARA ABERTURÂ DAS
GAVETAS E COM FECHADURA COM DISPOSITIVO OUE TRÂVA
SIMULTANEAMENTE TODAS AS GAVETASI DIMENSÃO DE PELO MENOS
l3OCM DE ALTURA X 455CM DE LARGURA X sOCIU DE PROFUNDIDADE,
NA COR CINZA

756,44 15.128,80

ESTANTE - MATERIAL DE AÇO, PELO MENOS COM 1,90M DE ALTURA,
O,gOM DE LARGURA E PROFUNDIDADE COM O,4OM, N COR CINZA, TIPO
DESMoNTÁVEL, coM 7 PRAÍELEIRAS, cHAPA AÇo 22, REFoRÇADA No
FUNDO E NAS LATERÁIS,

20UND

ooo]

ItEm

Total:123.950,80

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação é de '123.950,80 (cento e vinte e três mil novecentos e

cinquenta reais e oitenta centavos)de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras da

Central de Compras do Municipio de Juazeiro do Norle seguindo as normativas e a legislação vigente.

5.3 - Não serão aceitos para fins de contrataÇão, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PROOUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa Contratada.

6.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

\-/ Ordem de Compra.
6.3 - A Contratada ficará obngada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.4. A Contratada deverá efetuar as enkegas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estaÍ todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrializaçâo e o prazo

de validade, quando for o caso.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - O recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:
6.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçâo da conformidade do produto com a especificação;
6.6.2 - Definitivamente, após verificaçáo da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçâo.
6.7 - A garantia de qualidade dos bens móveis deverá ter garantia de 'í2 (doze) meses.

6.8 - Todos os custos provenientes de transporte serão da conkatada.

7 - DA CLASSTFTCAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a
conkataÇão deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
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aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,
7.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, denko daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121,

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - A Íutura conkatação contará com garantia da execuçáo conkatual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contratação,

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especlficadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8,í - O futuro Contrato terá vigência de atá 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133

de 2021.

\./ 9-DOPAGAMENTO
9.1 - Preço
9.1.1 - 0 valor total estimado para a contratação e de í23.950,80 (cento e vinte e três mil novecentos e
cinquenta reais e oitenta centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem b ancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.í - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mntados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura,

V 9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9,4 - Condiçôes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataÇão,

conforme disposto neste inslrumento.

9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato,
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, nâo

acanelando qualquer ônus para a contratante,
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônrcos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.
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9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contÍataÇâo;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da conkatada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua srtuação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contÍatual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇão,

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção kibutária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovaÇão, por meio de documento oÍicial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0 - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificaÍem vícios, deÍeitos ou inconeçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou teÍceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos kibutos federars e à Dívida Ativa da União: 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 . ResponsabrlizaÊse pelo cumpnmento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciars e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 . Paralisar, por determinaÇão da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

LEreL
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10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação;
10.11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de20211,

10.12 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art, 116, parágrafo único, da Lei no

14J33, de 2021),

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei n0 14.133,

de 2021,
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

\-, segurança da Contratante,

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicosl

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao Íuturo

contrato;
11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
í 1.4 - Acompanhar e flscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
1 1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14.13312021',

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7. Aplicar à Contratada as sanÉes previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8. Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;



o l Lrcnaclo

tc.tfln
tlx'1W

1'1.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorÍogaÇão por igual período, quando motivada;

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro feitos pela

contratada, no prazo máxrmo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í2 - DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

12.1 . A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do inskumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condições previstas no instrumento contratual.

12.2- A fscalizaçào da contrataÇão será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 1 17 da lei 14J33 de 2021 .

12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

12.4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de execuçâo

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.
12.5 - As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem seÍ realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
'12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do conkato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,an,117, caput),
12.8 - 0 fiscaldo contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
12.8.1 - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito.
12.8.3 - O Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - O gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ullrapassarem a sua competência,
12.10 - 0 fiscal do conkato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12.10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações conkatuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabivers, quando ultrapassar a sua competância,
12.'11 - O gestor do contrato coordenaá a alualizaçào do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
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de servrço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da adminiskação,
12.1'1.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇÕes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execuçào

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deflnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, '158 da

Lei no '14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

'12.12 - O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçáo contratual.
12.'13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçâo para representá-la na execução do

contrato.
'12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

í3 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
'13.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13,1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaÇões do edital;

13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigrda para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'13,'1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a contratação;
13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaçâo de amostras;

13,1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
'13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'13,2.1 - Advertência;
13 2,2 - [/ulta;
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13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 3.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

13.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'13.3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (kinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial,
13.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
conkato licitado.

13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1,5, 13.1,6, '13.1.7 e 13.1,8, a multa será de 15ok a

30% do valor do contrato,
'13.5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalÍdade de multa.

13,6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçôes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 1 3.1 .4, 1 3.1 .5, 13.'1 .6, 13.1 .7 e 13.1 .8, bem como pelas

infrações admínistrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13J .2 e 13.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsewará o prazo previsto no arl,

156, §50, da let no 14,13312021.

13,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admrnistração, descrita no item 13.1.3.'1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de responsabilizaçào

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencenles aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de
reparação rntegral dos danos causados,

í4. DTSPOStÇOES FtNAtS
14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conÍorme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou fruskem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
14.2 - Podeú o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiíicado.

14.3 - O Ítilunicipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que aconlecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo nâo gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art,

71 dalei Federal no. 14.133121,

\-/ 14.5 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, flca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021,

14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

í5. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato conerão por conta de recursos orÍundos do Tesouro Municipal. previstos

nas seguintes Dotações OrÇamentárias:

Elemento de Oes sa
4.4 90.52.00
4.4.90 52.00

16 - DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 21 de lunho de 2024

Franci io Alves da Silva e 0liverras

o o(a) de Despesas do(a) de

Orgão t nid. Orç Projeto/Atividade
01 04't22.0003.2.00905
01 04.122 0034.2.134

Secretaria Municipal de AdministÍação

L

Secretaria Municipal de Finanças
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.06.26.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, rmpostos,

contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o ob.ieto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/Íornecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público lvunicipal da

Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Noíe/CE, conÍorme

especificações apresentadas no quadro abaixo:

Lote lhico
Item

Ma,ca
/Modelo

Valor
EstimadoUnid. Qtde

oool

Especificaçâo

AROUIVO DE AÇO COÀ/l 4 GAVETAS C/ ROLÁMENTO E PUXADOR
PARA PASTA SUSPENSO, EM CHAPA 26 (O,45IuM), RESISTENTE
15KG POR GAVETA, COM SISTEMA DE ROLAI/IENTOS PARÂ
ABERTURA DAS GAVETAS E COM FECHADURA COM
DISPOSITIVO QUE TRAVA SIMULTANEAMENTE TODAS AS
GAVETAS: DIMENSÁO DE PELO MENOS l3OCM OE ALTURÁ X
455CM DE LARGURA X sOCM OE PROFUNDIDADE NA COR CINZA,i
ESTANTE _ MATERIAL DE AÇO, PELO MENOS CO[/l 1,gOIu DE
ALTURA, O,gOM DE LARGUPÁ E PROFUNDIDADE COM O,4OIVI, N
CoR cINzA, TIPo DESMoNTÁVEL, CoM 7 PRÁTELEIRAS, cHAPA

UND 20

valor Total

oo02 UND 105

AÇO 22, REFORÇADA N O FUNDO E NAS LATERAIS

0 valor total da proposta é de R$ ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .......................

Agência: .....................
Conta para depósito: .

Titular: ........................

Total



cqlo EI Ltctr^çle

5l*

Local e Data

Assinatura do Proponenlê



ceol Ltcrr çlo
Éo.na i.: 5L

ANEXO lll

MODELO DECLARAÇOES
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A empresa
representante legal, o S(a)
no

DECLARACÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024,06.26.1.

....,...., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no ....,............,,.,......
portado(a) da Carteira de identidade n0

DECLARA que:

ç(I,lt rÊ 534

,, por intermédio do seu

e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos cuslos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas
de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da ..... e a empresa

, para o Íim que nele se declara

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 07,974.082/0001-14, através do(a) ....,.........,.,. neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a),
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

outro lado

o n.o.......
,,.,., estabelecida na ....,...,, , inscrita no CNPJ/l\ilF sob

neste ato representada por ., ......... , portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024.06.26J, em conÍormidade com as disposiçÕes contidas na Lei

Federal n0, 14.'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024,06,26.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas da

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a

abaixo:
, na Íorma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.21 , f ermo de Referência;

2 2.2, Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLAUSULA TERCE|RA. DA V|GENC|A E PRORROGAçAO

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesm0.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, rndependentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

cLÁusuLA euARTA. Dos MoDELos oE ExEcuçÃo E DE GESTÀo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5,'1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM OOS RECURSOS
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6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro lVunicipal, previsto na
seguinte Dotação Orçamentária:

órCiq Unid.0 oto/Âtividade ELeqejlolglqglpq!â

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total doconkatoédeR$ ....)
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e rndiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÇã0.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credrto em banco, agência e conta corrente

ç, indicados pela contratada,

7,2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7,3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íalura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 . Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão,
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato,

\./ e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do vaior de retençoes tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7,4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá Íealizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licrtaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situaÇâo de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

l
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7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade Ílscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

7.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situaÇão,

7,4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tnbuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4,1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oflcial, de
que Íaz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA oITAVA - DO REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.
8,4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante gagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
8.5 - Nas aferiçoes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
8.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçào
do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e exkacontratual, nos termos do An,. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 1413312021 .

clÁusuLA NoNA. DAs oBRrcAçóES DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contratoi
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contratol
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriflcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei n" 14,13312021:

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condiçÕes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçâo do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumrdos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.'133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicros, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Unrão; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçâo do objeto contratual;
10,9 - Paralisar, por determinaÇáo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
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10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em let para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de2021\;
10,'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei no

14.133, de 2021),

10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

obleto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

\z cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoars a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.'18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10,'19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cLÁusuLA oÉcrMA pRrMErRA. DAS TNFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

1 1 .1 .'l - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregaÍ qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11 ,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regrstro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11,'1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 1 .1 ,5 - Fraudar o processo;

1 1.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a eno no julgamento;
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c) ApresentaÍ amostÍa Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11 .1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

1 1 ,2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a próvia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'l '1.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Mulla,
1 1 .2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçâo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'11,3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1 .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1'1,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 

'1.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
1 '1.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle,
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11 .4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 11,1 .1 , 11.1 .2 e 11 .1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
11,4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1,4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação,

1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administrativas relacionadas nos itens 11 ,1 .1 , 11 ,1 .2 e 'l 
1 ,'l ,3, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1 1 ,1 .4, 1 

'1 .1 .5, 1 1 .1 .6, 11 .1 .7 e 11 .1 .8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens 11 ,1 ,1, 11 ,1 ,2 e 1 1.1 .3 que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitare contratar, cuja duração obseruará o prazo previsto no art.

156, §50, da lein" 14,13312021.
'l 1 ,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11,1.3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores púb cos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertôncra, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no pezo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1 1 ,13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
11 .14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
repaÍação integral dos danos causados,

cLÁusuLA oEcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12,1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art, 96, da Lei n0 14.13312021 , en valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÇão em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12,4 - A apolice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0,
'12,7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12,7.1 - prejuizos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigações nele previstas,

12.7 .2 - nullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

1 2.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com correção monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizaÍ titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍlnido pelo l\ilinistério competente.
'12,'l 'l - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

12,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notiÍicado,

12.14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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12,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notrficado pelo contratante quanto ao inicio
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais @n. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021),

1214.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaÇões da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato,
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

v Contrato,

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA ExTrNÇÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma fixado para o
contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇões previstas no Art, '137, da lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observància às previsoes contidas nos aíigos 138 e 1 39 da reÍerida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇões contidas na Lei n0

14.133, de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor e normas e prrncípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DAS ALTERAçÔES CoNTRATUAIS
'15,'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,133,

de 2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

15,3 - As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - DA PUBLTCAçÃO
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16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçôes Públicas
(PNCP), na forma previsla no art.94 da Lei 14,'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 ,

CLAUSULA DECIMA SETIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme aí. 92, §1", da Lei no 14,133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo enke

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2 CPF ,..
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PARECER JURíDICO

D|RE|TO ADM|N|STRAT|VO. LtC|TAçOE§ E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGTSLAçÃO APLTCÁVEL: LEt No 14.133/2021,

TNSTRUçAO NORMATTVA SEGES/ME No 65/2021,

INSTRUÇAo NoRMAT|VA SEGES/ME N" 7312022,

|NSTRUÇÃ0 NoRMAT|VA SEGES N" 58/2022.

ANÁLEE JURíDrcA Do PRoCEDIMENTo E DAS

MINUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAçOES.

'1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a aquisiçáo de

bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público Municipal da Secretaria

Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, mediante

licitação pública, na modalidade pregã0, em sua forma eletrônica, conforme justiÍicativa e especiÍlcaçóes
constantes do Termo de Referência e seus anexos.

0s seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitaçáo e Autorizaçáo da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

E a stntese do necessâflo.

APRECIACÃO JURÍDICA

Finalidade e abranqência do parecer iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer OPINATIVO limita-se aos

aspectos estntamente jurídicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não sáo objeto de
manifestação jurídica luízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a

deÍinição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e
conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da funçáo de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se cinge ao

controle prévio de legalidade das contrataçóes diretas, para fins de atendimento ao artigo 53, § 4o da Lei

n. 14.13312021, conforme abaixo:

Art.53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgáo de assessoEmento iurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídrca da contrataçá0.

§ 10 Na elaboraçáo do parecer juridico, o órgão de assessoramenlo
juridico da Administraçâo deverá:

,
r)

il

lt

2
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l- apreciar o processo licilatório conforme cÍitérios objetivos prévios de

atÍibuiçào de prioÍidade;

ll - redigir sua maniÍestaçáo em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciaçáo de lodos os elemenlos
indispensáveis à confatação e com exposiçáo dos pressupostos de
fato e de direilo levados em consideração na análise jurídicai

(..)

§ 40 Na íorma deste artrgo, o órgão de assessoÍamento ,uridico da
Administração também realizará controle prévio de legalidade de

conlratações diretas, acordos, termos de mopeÍação, convênios,

ajustes, adesões a atas de registro de pÍeços, outros inslrumentos

congêneres e de seus termos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise lurídica da futura conkataçã0, não abrangendo, portanto,

os demais aspeclos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se pressupoe

em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisóes devem

ser motivadas nos autos.

7. De outÍo lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto à

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos 1á praticados.

lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo denko do seu especúo de

competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que delerminadas observações são Íeitas sem caráter vinculativo,

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nâ0, tais ponderaçoes. Não obstante,

as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua correção. O seguimento do
processo sem a observáncia destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçá0.

Planejamento da coltJataÇão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidoÍes da área técnica e reqursitante ou a equipe de planejamento da

contrataçáo elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento exlremamente

técnÍco, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistÍdo, ele aparentemente contém

as previsões necessárias, relacionadas no art. '18, 
§10, da Lei n" 14.'133, de 2021.

10. Sabe-se também, que o procedimenlo licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculaçáo ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade, e

:EI
tjll
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da Moralidade, previsto no Art. 5o da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição Federal

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conÍorme lnstrução Normativa SEGES/ME no 6512021,

a qual dispõe sobre procedimenlo administrativo para a realizaçáo de pesquisa de preços para aquisição
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da adminiskação pública íederal direta,

autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - EPP, Termo de Referência - TR e demais anexos, assim

como Minuta do Conkato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais exigidas

nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o ordenamento
jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade leqal:

14. Verifica-se, outrossim, 'in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçá0, referente a
iníormação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

'15. 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se estar

conforme a Lei n0 14.133, de 202'1 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub-oculi" processar-

se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso respeitar, além dos

ditames da Lei n0 í4.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da SEGES/ME no 7312021, que

regulamentam a modalidade anteriolmente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se
favoravelmente ao reÍerido procedimento licltatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do que

estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo

Juazeiro do Norte/CE, 26 de junho de 2024

Ib.um.xto i*iiado die{álm.nr€

vê".icuê àn rtDsr,iyàl,iràr.iii.gôv br

Pedro Eldo Ribeiro de Lima
Assistente Jurídico
OAB/CE n" 39.758
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AVISO DE LICITACAO

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N" 2024.06.26.1

Objeto da Licitação: Aquisição de bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do
Arquivo Público Municipal da Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal
de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificâções constantes no Edital
Convocatório.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma púbtico, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.06.26.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é

a aquisição de bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público
Municipal da Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia l0 de Julho de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de
acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 27 de junho de 2024, a partir das
17:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano
Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no horário
das 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 26 de Juúo de 2024.

,*uo#f*,*
Pregoeira Oficial do Município
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Preqâo Eletrônico to 2024.06.26.1. A Pregoeira Oficial do Municipio de

Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da plataforma
eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame
licitatório, na modalidade Pregão no 2024.06.26.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é a aquisição de

bens móveis para suprir as necessidades de estruturação do Arquivo Público Municipal da
Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do
NoÍe/CE, com abertura marcada para o dia l0 de Julho de 2024, a partir das 09:00. O inicio de

acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 27 de juúo de 2024, às I 7:00 horas.

Maiores informações na sede da Comissão Permanente de Licitação, sito na R. Interventor I"co
Erivano Cruz, n" 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no
horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do
Norte/Ceará, 26 de Junho de 2024.lara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do Município.
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